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                        A C Ó R D Ã O



                        Vistos, relatados e discutidos os autos em epígrafe, a ÓRGÃO
ESPECIAL do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, sob a Presidência
Des(a).  CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA, por meio da Turma
Julgadora, proferiu a seguinte decisão: POR UNANIMIDADE, JULGOU
PROCEDENTE A AÇÃO.

E M E N T A

 

AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE – MÉRITO -  LEI

MUNICIPAL DE CUIABÁ N. 2.941, DE 18 DE

DEZEMBRO DE 1991 – GRATUIDADE DE

PASSAGEM PARA TRANSPORTE COLETIVO

–INICIATIVAPRIVADADO CHEFE DO EXECUTIVO

MUNICIPAL – DESEQUILÍBRIO

ECONÔMICO-FINANCEIRO – VÍCIOS FORMAL E

MATERIAL CONFIGURADOS – LEI MUNICIPAL

INCONSTITUCIONAL – EFEITOS EX TUNC -

PROCEDÊNCIA.

1 – A iniciativa do processo legislativo que

versar sobre transporte coletivo, e os possíveis

benefícios, como por exemplo, a gratuidade da

passagem, é do Chefe do Ente Municipal.



2 – No caso concreto, a Lei Municipal

2.941/1991 estabeleceu gratuidade do transporte coletivo

para portadores de insuficiência renal aguda ou que

estejam em tratamento de hemodiálise; todavia, o projeto

de lei se iniciou pela Câmara de Vereadores, em flagrante

ofensa à iniciativa formal.

3 – Se a norma questionada não prevê dotação

orçamentária para a gratuidade, tampouco indica qual a

fonte pagadora dos recursos do transporte gratuito aos

passageiros beneficiados, provocando o aumento da

tarifa dos usuários pagantes, acaba por afrontar o artigo

10 e seguintes da Lei n 8.987/95, que trata da

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro.

Configurado, pois, o vício material.

 

                                     RELATÓRIO

 

ÓRGÃO ESPECIAL

AÇÃO DIRETADE INCONSTITUCIONALIDADENº.
1003854-12.2017.8.11.0000

 



REQUERENTE:      FETRAMAR –
FEDERAÇÃO DAS EMPRESAS DE
TRANSPORTES RODOVIÁRIOS            DE
PASSAGEIROS DO ESTADO DE MATO
GROSSO, MATO GROSSO DO SUL E
RONDÔNIA.        

REQUERIDOS:       CÂMARAMUNICIPALDE
CUIABÁ

                                    MUNICÍPIO DE
CUIABÁ           

 

 

RELATÓRIO

EXMA. SRA. DESA. CLARICE CLAUDINODA
SILVA

Egrégio Plenário:

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade

proposta pela Federação das Empresas de Transportes

Rodoviários de Passageiros dos Estados do Mato Grosso, Mato

Grosso do Sul e Rondônia – FETRAMAR em face da Lei

Municipal 2.941, de 18 de dezembro de 1.991, que estabeleceu

gratuidade do transporte coletivo para portadores de insuficiência

renal aguda ou que estejam em tratamento de hemodiálise.



Segundo a Requerente, a lei questionada dispõe

sobre transporte coletivo, ou seja, sobre regime de concessão e

permissão de serviço público, cuja iniciativa é privativa do Chefe

do Poder Executivo Municipal, e não de membro da Câmara de

Vereadores, conforme exegese do artigo 41, inciso XXXIII, Lei

Orgânica do Município, artigo 10 da Constituição Estadual e

artigo 61, § 1.º, inciso II, alínea “b” da Constituição Federal.

Além da inconstitucionalidade formal por vício

de iniciativa, a Requerente aduziu que a lei possui vício de ordem

material, notadamente porque não há previsão na lei da fonte

pagadora dos recursos do transporte gratuito aos passageiros

beneficiados.

Forte nesses argumentos, pugnou pela declaração

de inconstitucionalidade formal e material da Lei Municipal

2.941, de 18 de dezembro de 1.991.

Sem pedido cautelar de suspensão da vigência.

A Câmara Municipal de Cuiabá prestou



informações no ID 619794 sustentando a legalidade da Lei

Municipal objurgada, em especial porque a Comissão de

Constituição e Justiça e Redação – CCJR analisou o projeto de lei

e não se opôs. Ao final, pugnou pela improcedência do pedido.

Por sua vez, o Município de Cuiabá prestou

informações no ID 685275 alegando que o Prefeito Municipal à

época do trâmite do projeto de lei vetou, por completo, a redação

da norma, tendo ratificado a inconstitucionalidade formal.

A Procuradoria Geral da Justiça opinou pela

procedência, para o fim de declarar a inconstitucionalidade da Lei

Municipal 2.941, de 18 de dezembro de 1.991.

É o relatório.

Cuiabá,31 de março de 2019.

 

 

Des.ª Clarice Claudino da Silva

Relatora

 

                                    VOTO VENCEDOR



 

Data da sessão: Cuiabá-MT, 09/05/2019


